 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 338/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera dispositivos da Lei nº 10.275, de 16 de julho de 2007, que reestruturou o Sistema Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina:

Em sua Mensagem (Of. nº 1174/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Justifica-se a necessidade de alteração da Lei Municipal nº. 10.275/2007, primeiramente, face ao precípuo objetivo ao qual se destina a realização da Conferência Municipal de Educação, ou seja, o cumprimento do artigo 30 da referida Lei, conforme transcreve-se: 

“Art. 30 Fica Instituída a Conferência Municipal de Educação, como fórum máximo de discussão e de deliberação dos princípios norteadores das ações das políticas públicas para a educação no Município de Londrina, tendo por finalidade precípua a análise diagnóstica e avaliativa das diretrizes, objetivos e metas do Plano Decenal Municipal de Educação e, eleição dos conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Educação de Londrina.” 

No vertente caso, o Plano Municipal de Educação, aprovado pela Câmara de Vereadores de Londrina em setembro último e sancionado pelo Prefeito do Município, deverá ser rediscutido pelos delegados da Conferência, no intuito de realimentá-lo, vez  que reflete o que fora discutido e aprovado pela 4ª Conferência Municipal de Educação realizada em setembro de 2007.

Ocorre que todo e qualquer Plano Municipal de Educação destina-se ao cumprimento das metas educacionais, no período de dez anos, subordinando-se aos ditames do Plano Nacional Decenal de Educação.

Tem-se conhecimento de que,  no curso do quarto trimestre de 2010, o Plano Nacional de Educação destinado ao período de 2011/2021 será aprovado, o que ensejará, ato contínuo, a adequação do Plano Municipal.

Assim sendo, justifica-se primeiramente a alteração legal, para que os segmentos reunidos em conferência possam discutir o Plano Municipal Decenal de Educação, aprovado à luz do novo Plano Nacional Decenal de Educação, o qual encontra-se,  ainda,  em vias de aprovação na esfera  Federal.

Quanto à alteração do artigo 17 da Lei Municipal nº.10.275/2007, no que tange à composição dos segmentos representativos do Conselho Municipal de Educação, esta pauta-se na necessidade de atender ao segmento dos trabalhadores em educação, por encontrarem-se diretamente  ligados  à educação, contemplando, assim,  a representatividade correspondente. 

Quanto aos segmentos que foram extintos, justifica-se a alteração, por não possuírem, os Conselhos Regionais de Educação, a  representatividade  local.

O artigo 18 da Lei Municipal nº. 10.275/2007 exige que a alteração da composição do Conselho Municipal de Educação, quanto à ampliação ou redução de vagas representativas dos segmentos da sociedade local, dependerá de parecer favorável do Conselho Pleno e voto da  maioria absoluta dos conselheiros.

Para tanto, o Conselho Pleno do Conselho Municipal de Educação, reuniu-se em sessão extraordinária, convocada  para este fim, ocorrida em 22.9.2010.

Quanto à ampliação do mandato dos conselheiros, mediante a adoção de nova sistemática,  a qual contempla renovação fracionada de mandatos, justifica-se pela necessidade de formação continuada dos conselheiros, por possuir, este colegiado, natureza normativa, dentre outras.

A renovação da integralidade implica impossibilidade de troca de conhecimento dos momentos formativos que ocorrem durante os mandatos. Por outro lado, em sendo os mandatos com vigências intercaladas, a qualidade técnica de domínio da legislação educacional deixa de sofrer interrupção, proporcionando uma continuidade  qualitativa dos trabalhos técnicos.

Estamos encaminhando toda a documentação necessária à aprovação do Projeto.”
As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 17 O Conselho Municipal de Educação de Londrina – CMEL é composto por 16 membros eleitos, representativos e paritários entre si, e um representante da Câmara Municipal de Londrina, conforme segue:
I -  segmento dos usuários  em  Educação;

a) um representante dos estudantes da educação básica pública municipal de Londrina, devendo ser maior e emancipado;

b) um representante dos Conselhos Escolares e Associações de Pais e Mestres das Escolas Públicas Municipais; e

c) dois  representantes dos Conselhos Regionais de Educação;

II - segmento dos trabalhadores  em  Educação;

a) um representante dos professores  da educação básica pública municipal;

b) um representante dos professores da educação infantil particular;

c) um representante dos professores da educação infantil filantrópica; e

d) um representante dos servidores técnico-administrativos da Rede Municipal de Ensino;

III – segmento  dos prestadores de serviço em Educação;

a) um representante das instituições de ensino superior;

b) um representante  das instituições particulares de educação infantil;

c) um representante das instituições de educação infantil filantrópicas; e

d) um representante do  NRE/Londrina;

IV -  segmento  da  administração pública  municipal:

a) dois  representantes  da  Secretaria Municipal de Educação;

b) um representante da  administração pública municipal; e

c) um representante dos diretores das unidades escolares municipais;
V - um representante da Câmara Municipal de Londrina.
Art. 17 O Conselho Municipal de Educação de Londrina – CMEL é composto por 16 membros representativos e eleitos, um representante da Câmara Municipal de Londrina e dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, representativos e  indicados,  conforme segue: 

I - segmento dos usuários em Educação; 

a) um representante dos Conselhos Escolares , Associações de Pais e Mestres e  Associações de Pais e Funcionários das Unidades Educacionais Públicas Municipais.

b) dois representantes da Sociedade Civil Organizada, indiretamente ligada à educação; 

II - segmento dos trabalhadores em Educação; 

a) um representante dos professores do ensino fundamental público municipal; 

b) um representante dos professores da educação infantil pública municipal; 

c) um representante dos supervisores  de ensino da educação pública municipal;  

c) um representante dos professores da educação infantil particular;

d) um representante dos professores da educação infantil filantrópica;

f) um representante dos servidores técnico-administrativos da Rede Municipal de Ensino; 

III – segmento dos prestadores de serviço em Educação: 

a) um representante das instituições de ensino superior; 

b) um representante das instituições particulares de educação infantil; 

c) um representante das instituições de educação infantil filantrópicas; 

d) um representante do NRE/Londrina; 

IV - segmento da administração pública municipal: 

a) dois representantes da Secretaria Municipal de Educação representativos e indicados;  

b) um representante da administração direta pública municipal;

c) um representante dos diretores das unidades escolares municipais de educação infantil; 

d) um representante dos diretores das unidades escolares municipais de ensino fundamental;

V – um  representante da Câmara Municipal de Londrina.”

Art. 21  O mandato de cada membro do Conselho Municipal de Educação será de 3 (três) anos, contados da data de publicação do ato de nomeação para o respectivo mandato, sendo permitida apenas uma recondução.”


Art. 21 O mandato de cada membro do Conselho Municipal de Educação será de 4 (quatro) anos, e terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição, sendo permitida apenas uma recondução.

§ 1º A representação dos conselheiros será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um meio.

§ 2º Excepcionalmente, ao ser implantada a nova sistemática de constituição do Conselho Municipal de Educação, 50% (cinquenta por cento) de seus membros terão mandato de 2 (dois) anos  e 50% (cinquenta por cento) terão mandato de 4 (quatro) anos, situação esta a ser regulamentada pelo Conselho Pleno do CMEL.

§ 3º As eleições, para renovação dos mandatos dos conselheiros, ocorrerão na Conferência Municipal de Educação, realizada a cada quadriênio e em assembléias extraordinárias do CMEL, convocatórias dos segmentos representativos especificas para este fim.

§ 4º Excepcionalmente, fica prorrogado  o atual mandato dos conselheiros até publicação do ato de nomeação dos conselheiros eleitos na próxima Conferência, que terão seus mandatos iniciados, também em caráter de excepcionalidade, a partir do ato de nomeação destes.

Art. 27  A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal dar-se-á pela participação da comunidade nas decisões e encaminhamentos, fortalecendo a vivência da cidadania, garantindo-se:

I – a realização, a cada triênio, da Conferência Municipal de Educação de Londrina;
Art. 27 ... 

I – a realização, a cada quadriênio, da Conferência Municipal de Educação de Londrina;

Art. 30 Fica Instituída a Conferência Municipal de Educação, como fórum máximo de discussão e de deliberação dos princípios norteadores das ações das políticas públicas para a educação no Município de Londrina, tendo por finalidade precípua a  análise diagnóstica e avaliativa das diretrizes, objetivos e metas do Plano Decenal Municipal de Educação e, eleição dos conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Educação de Londrina.
...

§ 2º. A Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Educação será designada por ato expresso do CMEL. 
Art. 30... 

§º 1º ...
§ 2º. A Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Educação será designada por ato conjunto da Secretaria Municipal de Educação e  do CMEL.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

Dispõe o art. 18 da referida Lei nº 10.275/2007:

“Art. 18 A alteração da composição do Conselho Municipal de Educação,  quanto  à  ampliação  ou  redução  de  vagas  representativas  dos segmentos da sociedade local,  dependerá de parecer favorável do Conselho Pleno,  e voto da maioria absoluta dos conselheiros.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa, devendo-lhe ser apresentado substitutivo para correções de ordem técnica e redacional.

Por oportuno, anexamos cópia da 5ª Reunião Extraordinária do CMEL, onde foram aprovadas as alterações propostas pelo presente projeto.

Londrina, 25 de novembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do Substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                             VICE-PRESIDENTE                                       MEMBRO

